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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 354/22 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 
- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que dispõe sobre a prestação de 
apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o 
objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 
Covid-19. 
 
- Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de 
calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de 
São Paulo, e dá providências correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 
Decreto nº 53.990/13; 
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras 
providências 

 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
02

39
/2

02
2.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 0
5/

07
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

35
4/

20
22

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

91
30

7.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 05/07/2022 12:13:42.

 fls. 5



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 
medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 
serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 
estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 
São Paulo 
 
-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 
de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 
Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 
âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 
Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 
emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus. 
 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, de junho de 2022. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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